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Uma das vantagens de fazer a ACV é descobrir onde está 
a maior pegada e ali centrar esforços para melhorar o de-
sempenho ambiental do produto, reduzindo impactos em 
processos ou etapas específicas do seu ciclo de vida.

A Gore-Tex, por exemplo, que ficou famosa por vestir os 
astronautas da Nasa em 1981, na expedição ao espaço 
com a nave Columbia, aplica a ACV há 20 anos. Graças à 
ferramenta, a empresa desenvolveu jaquetas com baixa 
pegada ambiental pelo fato de que são muito duráveis. 
“Quanto mais durar, menor é seu impacto ambiental 
anual”, declara a Gore-Tex. Assista aqui ao vídeo sobre a 
experiência da empresa com ACV.

Neste outro vídeo, a Toyota mostra a ACV do Prius, car-
ro híbrido que busca reduzir a pegada ambiental e espe-
cialmente a de carbono – desde o design do produto até 
a sua fabricação, uso e reciclagem. Segundo estudo da 
empresa, o maior impacto está no uso pelo consumidor, 
com 71% da pegada. Porém, este dado precisa ser anali-
sado com atenção, já que nesta avaliação é considerado 
o impacto ao longo de toda sua vida útil, sendo a fase de 
uso a mais longa (se comparada à etapa de produção, por 
exemplo).

A fabricante americana de alimentos Bare Chicken é 
mais uma empresa centrada na pegada de carbono: veja 
neste link o compromisso de redução e um infográfico 
sobre o ciclo de vida dos seus produtos.

Esses são exemplos de como as empresas podem medir 
os gases de efeito estufa associados ao ciclo de vida 
completo dos produtos, incluindo matérias-primas, 
fabricação, transporte, armazenamento, uso e descarte. 
Um dos métodos mais conhecidos e utilizados para con-
tabilizar a pegada de carbono é o GHG Protocol Product 
Standard, ou GHG Protocol para Produtos, e a PAS2050.

Desde 2015, a iniciativa Ciclo de Vida Aplicado (CiViA), 
do FGVces, auxilia as empresas na incorporação do pen-
samento de ciclo de vida na gestão empresarial. Até o 
momento, 25 empresas já foram capacitadas em méto-
dos de pegada de carbono e algumas delas já desenvol-
veram ou estão desenvolvendo projetos para quantificar 
as emissões de GEE de seus produtos.

Depois de tudo isso… como comunicar?

Não basta apenas dominar os meandros técnicos da 
gestão de emissões. As empresas ainda têm de aprender 
o melhor jeito de falar sobre carbono com seus diferen-
tes stakeholders – funcionários, clientes, fornecedores 
e investidores, a fim de maximizar os benefícios de sua 
atuação na economia de baixo carbono.

Atenta a essa lacuna, a Carbon Clear, consultoria britâni-
ca que atua com gestão de emissões, preparou este guia 
com “10 passos para uma efetiva comunicação sobre 
carbono” (Carbon Clear’s 10 Step Guide to Effective Carbon 
Communications).

Segue aqui um breve resumo do guia:

Passo 1 – Use informações confiáveis e evite o greenwashing

Embora a comunidade científica séria não tenha mais 
dúvida de que a mudança climática está em curso e é 
impulsionada por atividades humanas, ainda existe muita 
desinformação gerando confusão e dúvidas. Ao explicar 
os fatos básicos de maneira clara, você explica a seus 
interlocutores os motivos pelos quais está tomando 
medidas em prol do clima.

Passo 2 – Lance o programa internamente

Compartilhe com seus funcionários o seu plano para 
lidar com o carbono antes de lançá-lo para o público.

Passo 3 – Divulgue em seu site

O site da sua empresa será o primeiro ponto de contato 
para muitos de seus stakeholders. É importante que 
eles encontrem informações sobre sua política de 
carbono e atividades.

Passo 4 – Envie comunicados à imprensa

Ganhar reconhecimento do público pelo seu compromis-
so com o clima é uma ótima maneira dar impulso a seu 
programa e estimular seu desenvolvimento.

Passo 5 – Escreva um artigo

A chave para obter publicidade para as suas atividades 
na gestão de carbono é apresentar à opinião pública uma 
história interessante.

Passo 6 – Inclua o carbono no seu Relatório de Atividades

O carbono é cada vez mais visto como um risco e uma 
oportunidade. Descrever sua abordagem para medição e 
mitigação pode ser valioso.

Passo 7 – Inclua mensagens de carbono nas vendas

Considere usar a política de carbono como uma oportuni-
dade para possibilitar ganhos de benefícios comerciais.

Passo 8 – Engage seus funcionários

A participação do pessoal muitas vezes é fundamental 
para cumprir as metas de redução de carbono. Criar 
um espaço para o diálogo com os funcionários ajudará a 
gerar novas ideias e garantir que seus planos são relevantes 
e realizáveis. Enviar uma forte mensagem sobre o seu 
compromisso ambiental pode elevar o moral e gerar um 
sentimento de orgulho entre sua força de trabalho.

Passo 9 – Trabalhe as redes sociais

A mídia social pode ser uma ótima maneira para se 
conectar com seus stakeholders e contar a eles suas 
histórias de carbono.

Passo 10 – Dê feedback e mantenha o ímpeto

Como em qualquer projeto, muitas vezes é fácil perder 
o impulso depois que uma iniciativa foi lançada. É 
importante manter o entusiasmo, especialmente se 
você contar com o engajamento dos funcionários para 
atingir suas metas de redução.

Investidores e seus trilhões sob gestão são a alavanca perfeita para impulsionar mudanças econômicas em grande es-
cala no planeta. Um bom exemplo disso é a reviravolta no portfólio de investimento do Rockefeller Brothers Fund, ao 
anunciar em 2015 que deixaria de investir no mercado de petróleo e carvão e passaria a apostar na economia verde. A 
família Rockefeller – cuja fortuna foi construída com base no petróleo – faz parte de um movimento global de investi-
dores interessados em descarbonizar a economia, como estratégia de reduzir os riscos de seus investimentos a médio 
e longo prazo.

Na COP 21 (veja mais sobre o funcionamento dos organismos multilaterais aqui), foi possível observar que o Rockefeller 
não estava sozinho. Mais de 500 instituições possuidoras de US$ 3,4 trilhões em ativos assumiram compromissos para 
ações de desinvestimento, ou seja, retirar a aplicação de seu capital de empresas e atividades econômicas intensivas em 
carbono (leia mais sobre o papel das empresas aqui).

Os resultados dessa campanha, coordenada pelas organizações 350.org e Divest-Invest, são um forte indicador da im-
portância que esses investidores têm atribuído à mudança climática. E representam também uma tentativa de pressio-
nar os governos a fazerem o mesmo (mais sobre o papel dos governos aqui), incentivando políticas de estímulo a soluções 
de baixa intensidade em carbono, e extinguir subsídios aos combustíveis fósseis em seus países.

Os chamados Investimentos Sustentáveis e Responsáveis (ISR, ou SRI, na sigla em inglês) cresceram de forma acelerada 
nos últimos anos. De acordo com a pesquisa Global Sustainable Investment Review, investimentos realizados com cri-
térios de sustentabilidade, entre eles o de baixo carbono, chegaram a representar US$ 21,4 trilhões, ou 30,2% do total 
de ativos geridos nos mercados da Europa, Estados Unidos, Canadá, Ásia, Japão, Austrália e África, em 2014.

A iniciativa dos Princípios para o Investimento Responsável (PRI), que reúne investidores que possuem estratégias de 
ISR, tem crescido em números de signatários desde o seu surgimento em 2006, chegando hoje a cerca de 1.400 mem-
bros com mais de US$ 60 trilhões sob gestão.
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Depois que os países depositam suas intenções voluntárias de redução de emissão de carbono na 
Convenção do Clima (ver mais aqui), eles precisam em seguida voltar a sua atenção para dentro 
de “casa” e estabelecer políticas públicas para ações de mitigação, em níveis nacional, estadual e 
municipal, que possibilitem o cumprimento da meta.

Outra iniciativa, esta mais voltada especificamente para a 
questão da mudança do clima, o Carbon Disclosure Pro-
ject (CDP), reúne mais de 827 investidores institucionais 
representantes de US$ 100 trilhões em ativos interessa-
dos em ter acesso a uma fonte global de informações so-
bre as estratégias e a gestão de riscos das alterações cli-
máticas pelas empresas.

Para atender a demanda de informações de investidores 
como esses, a Bloomberg disponibiliza uma plataforma de 
dados ambientais, sociais e de governança que permite 
avaliar os riscos e oportunidades associados aos investi-
mentos. São cerca de 120 indicadores de 5 mil empresas 
de capital aberto no mundo todo.

Além do papel dos agregadores de dados, como a Bloom-
berg, as bolsas de valores começaram a buscar formas de 
atender os investidores do ISR com produtos financeiros 
específicos para o mercado de ISR. É o caso dos índices de 
sustentabilidade em bolsas de valores, como o Índice de 
Sustentabilidade Empresarial (ISE), criado no Brasil pela 
BM&FBovespa. Hoje, já são mais de 50 índices de susten-
tabilidade em bolsas de valores pelo mundo.

Esses índices têm o papel de fornecer aos investidores 
uma análise comparativa do desempenho das empre-
sas listadas em bolsas sob o aspecto da sustentabilida-
de corporativa e identificar para investidores aquelas 
com práticas diferenciadas.

A BM&FBovespa, juntamente com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), criou 
também, em 2010, o Índice Carbono Eficiente (ICO2). 
Esse índice considera o grau de eficiência de emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) de uma empresa ao 
ponderar as ações de seu portfólio. O principal obje-
tivo é prover os investidores de um indicador volta-
do para a mudança do clima e, também, incentivar as 
empresas com papéis negociados na Bolsa a aferir, di-
vulgar e monitorar suas emissões de GEE, visando ga-
nhar atratividade entre os investidores à medida que 
sua geração de receita vincular-se menos às causas do 

aquecimento global. A lógica é simples: quanto mais o 
mundo caminha para longe das atividades intensivas 
em emissões de carbono, tanto mais promissoras se 
tornam as empresas cuja receita é menos dependente 
desse problema.

Para figurar em um índice como o ISE ou ICO2, as em-
presas devem primeiramente conhecer suas emissões 
de GEE e traçar um plano para gerenciá-las.

O método GHG Protocol, lançado nos Estados Unidos, 
em 1998, pelo World Resources Institute (WRI) e pelo 
World Business Council for Sustainable Development 
(WBCSD), auxilia empresas a entender, quantificar e 
gerenciar suas emissões e é hoje o método mais usado 
mundialmente por empresas e governos para a realiza-
ção de inventários de GEE.

Dez anos depois, a iniciativa seria lançada no Brasil 
com o nome de Programa Brasileiro GHG Protocol, por 
meio de uma parceria entre FGVces e WRI, com o apoio 
do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvol-
vimento Sustentável (CEBDS), da Embaixada Britânica 
no Brasil, do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e de 
27 empresas fundadoras.

Para que o inventário de emissões corporativas vá 
além de uma simples ferramenta interna de gestão, 
o Programa Brasileiro GHG Protocol criou também o 
Registro Público de Emissões, para auxiliar empresas 
a dar transparência às informações de seus inventários 
e, assim, sinalizar a investidores o quanto ela conhece 
e gerencia suas emissões (leia mais sobre ferramentas 
empresariais aqui).

Aumentar a transparência da governança corporativa 
sobre as emissões de GEE é visto como um intangível 
positivo pelos atores do mercado, segundo George 
Magalhães, gestor do Programa Brasileiro GHG 
Protocol, no FGVces. “Organizações que demonstram 
processos de gestão mais evoluídos tendem a ter maior 
capacidade de identificar e mitigar riscos, o que é 
um atrativo para os investidores que, naturalmente, 
buscam maximizar a relação risco-retorno de seus 
investimentos”, comenta.

Embora seja significativa a movimentação dos investi-
dores que aderem a compromissos como a campanha 
de desinvestimento em fósseis, vale ponderar que 
há ainda uma grande distância entre a prática e o 
discurso. Um relatório divulgado pela Rainforest 
Action Network (RAN), BankTrack, Sierra Club e 
Oil Change International indica que o financiamento 
aos combustíveis fósseis pelos maiores bancos do 
mundo, desde o acordo climático de Paris, manteve-se 
e é ainda muito alto.

A transparência, não apenas das empresas e seus 
inventários corporativos, mas também dos investidores 
sobre seu portfólio, é a chave para descobrir se a 
descarbonização da economia realmente 
está acontecendo.

O Brasil, por exemplo, definiu que reduzirá suas emissões 
em 43% até 2030, partindo de 2005. Para tanto, como 
parte dos esforços, ambiciona recuperar 15 milhões de 
hectares de áreas degradadas, entre outras ações. Veja 
aqui o conjunto das metas voluntárias brasileiras.

Chegar lá não será fácil. O caminho a ser construído, 
conforme o estabelecido na Contribuição Nacionalmente 
Determinada Pretendida (INDC, na sigla em inglês) – as 
contribuições voluntárias apresentadas em Paris em 
2015 –, deve cobrir a economia como um todo. A boa 
notícia é que já existem instrumentos que, se implemen-
tados juntos e de forma articulada, podem ajudar os 
gestores públicos a vencer muitas das dificuldades.

O “mantra” dos que trabalham com mudança climática é 
que para reduzir emissões é preciso, antes de mais nada, 
ter uma base consistente de informação. É o princípio de 
que não se consegue gerir o que não é medido. Para ga-
rantir a consistência da meta proposta, o ideal seria que o 
governo considerasse as emissões tomando por base um 
inventário nacional atualizado e os custos de redução por 
setor antes mesmo de apresentar a INDC.

Só que não. “O que acontece de fato é que as decisões 
acabam sendo tomadas com base em elementos mais 
políticos do que técnicos. Primeiro, o País se compromete 
com uma meta geral, depois ele vai ver como fazer para 
implementá-la – é neste momento que estamos”, explica 
Mariana Nicolletti, gestora da Plataforma Empresas pelo 
Clima (EPC), uma iniciativa do FGVces.

Atualmente, ao mesmo tempo que trabalha com os inven-
tários de emissões, o governo vai traçando a sua política 
nacional para mitigação da mudança do clima a fim de ofi-
cializar o compromisso assumido com a Convenção-Qua-
dro. O último inventário nacional, que cobre as emissões 
até 2010, saiu em abril e pode ser consultado aqui.

Criando políticas

Para caminhar na direção de uma economia de 
baixo carbono, a política nacional estabelece planos 
setoriais de mitigação. Oito já se encontram públicos, 
mas as metas de redução setoriais, para que a 
meta nacional seja alcançada, ainda devem ser 
estabelecidas; ao menos para os setores com maior 
participação nas emissões nacionais. É possível, 
porém, que, ao serem analisados a representatividade 
das emissões e o potencial de redução de cada setor, 
alguns não tenham meta.

Que setores podem contribuir mais para o País 
atingir a meta nacional? O setor siderúrgico, o de 
cimento, o de vidro, o químico ou outro? 
Para construir uma política setorial justa, o governo 
central precisa reconhecer eventuais esforços feitos 
antes do compromisso global e identificar as margens 
que os setores têm para reduzir emissões. Seja 
porque já fizeram a lição de casa, seja porque são 
baixo intensivos em carbono por natureza, caso 
do setor de serviços.
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